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RESUMO

O presente artigo trata da produção de conhecimento sobre a infân-

e acadêmicos. Essa produção foi elaborada como parte da pesquisa 

cultura e subjetividade”, que investiga os processos constitutivos 
das infâncias dessas crianças, tendo como foco suas vidas cotidianas 
com os seus familiares, nas suas comunidades, e seus processos de 
escolarização concebidos como fundamentais para a construção dos 
seus conhecimentos e subjetividades. Para tanto, tomamos como 
pressuposto básico o caráter social do desenvolvimento humano, a 
partir dos autores da abordagem histórico-cultural, pois é na organi-
zação social e cultural que o sujeito encontra as possibilidades que 
alicerçam os seus processos de humanização e subjetivação. Além 
desse aporte teórico, trouxemos para discussão os estudos sobre 
a infância que estão sendo constituídos pelos teóricos que fazem 
parte do campo de investigação denominado sociologia da infância. 
Este estudo envolveu diferentes movimentos relacionados entre si, 
no entanto, neste artigo apresentaremos somente os dados de uma 
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para a análise de três vias de investigação sobre a infância da criança 

Palavras-chave: Cultura. Criança.

ABSTRACT

THIS article deals with the production of knowledge about the child-
hood of child with disabilities by way of legal texts, historical and 
academic. This production was developed as part of research titled 
“Children with disabilities: a study on childhood, culture and subjec-
tivity,” which investigates the processes constituting the childhoods 
of these children, focusing on their everyday lives with their families, 
in their communities and their schooling processes designed as fun-
damental to the construction of their knowledge and subjectivities. 
The basis is given on the social human development, understood 
from historical-cultural theory authors, having as a point that the 
possibility of such development lays on cultural and social organiza-

process. Furthermore we present studies about childhood which have 
been elaborated by authors that constitute the investigative area 
called sociology of childhood. Despite the various moments taken in 
this research, this article shows only the data of a qualitative nature 
research, bibliography type, which has contributed for the analysis 
of three investigative ways about the childhood of children with dis-
abilities, such as historical, legal and academic texts.
Keywords: Disability. Childhood. Subjectivity. Culture. Child.

O presente artigo trata da produção de conhecimento sobre a infância 
-

micos. Essa produção foi elaborada como parte da pesquisa intitulada 
-

tividade”, que investiga os processos constitutivos das infâncias dessas 
crianças, tendo como foco suas vidas cotidianas com os seus familiares, 
nas suas comunidades, e seus processos de escolarização concebidos como 
fundamentais para a construção dos seus conhecimentos e subjetividades. 
Nessa pesquisa, tomamos como pressuposto básico o caráter social do 
desenvolvimento humano, pois entendemos que é na organização social 
e cultural que o sujeito encontra as possibilidades que alicerçam os seus 
processos de humanização e subjetivação.
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Como compreender, então, esses processos a partir do estudo da 

elementos que estão inseridos nesses processos constitutivos da infância 
dessa criança na vida e na escola contribuem para a construção dos seus 

infância dessa criança trazem para os seus processos de escolarização na 

A base norteadora da argumentação dessas questões se apoiou em auto-
res da abordagem histórico-cultural. Além desse aporte teórico, trouxemos 
para a discussão os estudos sobre a infância que estão sendo constituídos 
pelos teóricos que fazem parte do campo de investigação denominado 
sociologia da infância.

Muitos movimentos articulados entre si estiveram/estão presentes 

caso em uma unidade de ensino de educação infantil, envolvendo observa-
ções participantes, entrevistas, intervenções e reuniões; a visita à família 

do Programa de Pós-Graduação em Educação – Mestrado e Doutorado – no 
grupo de estudo, intitulado: “Infância, Cultura, Inclusão e Subjetividade” 
– GRUPICIS. No entanto, neste artigo apresentaremos apenas os dados de 

para a análise de três vias de investigação sobre a infância da criança com 

Abordagem histórico-cultural e os estudos sobre a 

Na atualidade, revela-se como fundamental a investigação de teorias 

desenvolve, qual a participação da educação para tanto e qual o peso dos 
componentes biológicos e sócio-históricos nesse processo (BARROCO, 2007).

Góes (2007, p. 1) evidencia que as contribuições da teoria histórico-
-cultural, principalmente, no campo da educação especial, têm favorecido 

-
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da responsabilidade do meio social com essa educação.
Em linhas gerais, podemos dizer que Vygotsky (1991;1993) colocou o 

acento nos contextos sociais e culturais nos quais se desenvolvem a criança 
-

possível a determinação de padrões universais para o desenvolvimento, já 

porque a percebe também relacionada a essa constituição do humano.
Esse autor propôs em sua teoria que o conhecimento não se constrói 

de modo individual. O conhecimento se constrói a partir dessa relação por 
meio da mediação dos objetos, dos outros e dos signos. As crianças providas 
das funções elementares (percepção, memória, atenção e linguagem) as 
transformarão em funções mentais superiores por meio da interação com 
o outro. Partindo desta posição, que pode ser resumida na categoria de 
Vygotsky (1991) “zona de desenvolvimento proximal”, é possível elos de 

da criança e do outro, seja esse outro das diferentes gerações do humano.
Para tanto, é imprescindível compreendermos, a partir das pesquisas 

teoria, principalmente no que tange às funções psicológicas superiores 
(VYGOTSKY, 1995) e aos Fundamentos da Defectología (VYGOTSKY, 1997). 
Tal termo se refere à área de estudos teóricos e intervenção relativa ao 
que hoje se conhece com Educação Especial, utilizado pelo referido autor 
e outros autores soviéticos no início do século XX (BARROCO, 2007). É ne-

-
dições externas, isto é, às práticas pedagógicas, à organização escolar, às 
políticas públicas e à formação de professores, às suas condições familiares 

conjunto de condições que irão nos permitir avançar com a proposta de 
inclusão desse indivíduo, visando, sobretudo, a nos aproximarmos de uma 
maior coerência entre o projeto de sociedade que estamos buscando e o 
projeto educacional que defendemos.

A consideração dessa abordagem sobre o que o indivíduo apresenta de 
imediato e o que o impulsiona para além do que é, oferece subsídios para 
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acompanharmos o seu vir-a-ser. Acompanhar esse processo na vida e na 
escola requer estarmos convictos de que devemos pôr na devida relação 
o aspecto biológico e o social, a partir do entrelaçamento da teoria e da 

2007, p. 212).

perspectivas de análises

Para além de mera constituição de fatores biológicos, a infância 
é histórica. O seu processo de construção se caracteriza pela tensão e 
contradição interna. A historicidade da infância continua em processo de 
construção não por conta somente da entrada e saída dos seus atores, tra-
zendo perspectivas de gerações diferenciadas, mas, principalmente, por 
conta da conjugação dos fatores internos e externos que a constroem e as 
dimensões de que se compõem, as quais não ocorrem sempre no mesmo 
sentido, trazendo um deslocamento do peso de suas variáveis continua-
mente, implicando mudanças (SARMENTO, 2005).

No processo histórico de construção da infância foi determinante o 
desenvolvimento de uma consciência de alteridade das crianças em relação 
aos adultos e o movimento de institucionalização da escola e, consequen-
temente da infância, com base em sua concepção moderna, promovendo 
a separação do mundo das crianças do mundo dos adultos.

Porém, inteirado disso e com fortes vinculações a esse processo de 
institucionalização,

da infância, também ele enraizado em condições histó-
ricas complexas (Becchi & Julia, 1998), que promoveu, 
progressivamente, um conjunto de exclusões das crian-
ças do espaço-tempo da vida em sociedade (SARMENTO, 
2005, p. 368),

sustentada em uma ideia de negatividade da infância, resumida na ter-
minologia, na linguística e jurisprudência sobre a criança e a infância, a par-
tir dos fatores de exclusão e não, prioritariamente, pelas características que 
as distinguem ou por efetivos direitos de participação (SARMENTO, 2005).
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-

criança, com suas particularidades eventuais”. Por isso, ainda conhecemos 
pouco das particularidades eventuais dessa criança. Historicamente, os 
estudiosos desse campo se detiveram em teorizar sobre a representação 

Além disso, o fato da alteridade do adulto com relação a essa criança ser 

seu respeito, da ideologia moderna dos direitos da criança” (PLAISANCE, 
2005, p. 405).

partir de diferentes contextos socioculturais e momentos históricos. Esse 
fato imprimiu diferentes formas de tratamento e ações às crianças com 

e ações vão desde a sua eliminação até a atual ideia de inclusão, funda-

nascimento do cristianismo, a inquisição, a ascensão da burguesia, etc. 
e, também, pelas visões estereotipadas e preconceituosas, marcadas por 
um processo de comparação com um modelo de “normalidade”, conforme 
destaca Oliveira (2007).

está no fato de que se constituíram traduzidos pelos olhares externos e por 
uma tônica universal sobrepostos ao peculiar e ao singular. Associadas a 
esses conceitos foram construídas ideias de futilidade e inferioridade que 

(OLIVEIRA, 2007).
O acesso atual na escola regular e, particularmente, a escola de Edu-

especiais pode ser a porta para o desequilíbrio das ideias organicistas sobre 

criança, a partir dos pressupostos colocados pela sociologia da infância, 
-

que:
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que lidam hoje com as mesmas consequências de uma 

um contexto social mais amplo. A ideia de infância e 

ainda se mostram de forma caricaturesca e genérica, 

humana, que é a diferença.

-
-

foi associado a não correspondência entre a idade mental e a cronológica. 
A restrição à educação traduziu de modo absoluto essa valorização da de-

diferentes níveis de ensino; b) As mudanças evolutivas das representações 

básica para todos, levou à constituição de uma revalorização do estatuto 
-

não mais somente à educação prescrita para a escola especializada ou em 
níveis elementares da escola. Diante do paradigma da inclusão, engrenam 
um processo de ajustamento da escolarização dessas crianças ao ensino 
comum e, consequentemente aos níveis de idade correspondentes; c) A 
evolução das representações em favor da aplicação da bipolaridade dos 
direitos (direitos-proteção e direitos-liberdade) da criança em geral às 

-
teridade “ordinária5” da criança em relação ao adulto no que se refere às 

partir do critério de idade próxima à criança “ordinária”, aproximando-as. 
Essas mudanças favoreceram a ideia de se levar menos em conta a idade 

5
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na assimilação relativa criança-adulto. No entanto, essa relação proteção-

limitando seus direitos, sobretudo à liberdade de expressão, autonomia e 
sexualidade, em função do direito de proteção que se sobressai; d) A evo-

mais a questão de alteridade criança-adulto, na tensão proteção-liberdade, 

criança em geral.
As questões destacadas por Plaisance (2005) sobre o estudo da infância 

principalmente, quando associado às questões da cultura escolar, porque 
nos indicam uma complexa rede de componentes que precisam ser evi-
denciadas ao investigarmos o processo de inclusão escolar dessa criança.

As mudanças atuais experimentadas pela escola têm incidido forte-
mente sobre o seu cotidiano e têm tentado romper com aspectos culturais 
que ainda fazem parte da vida escolar da criança “ordinária” e da criança 

Embora as pesquisas ainda examinem um amplo e complexo leque de 
questões relacionadas à inclusão escolar, em particular de criança com de-

da cultura escolar associados aos da história da educação dessa criança têm 
sido colocados pelos pesquisadores como fundamentais para compreender 
a escola atual e como essa tem feito os deslocamentos desses aspectos em 
função de uma nova exigência.

pesquisadores da educação de que a escola precisa dialogar com outras 

ações não sejam reduzidas aos momentos e contextos escolares, estando 
circunscrita na sociedade. Além disso, que a escola considere, efetiva-
mente, as experiências e os conhecimentos de todas as crianças, as quais 
interferem e sofrem interferências da cultura escolar.

Desse modo, cabe repensar o sentido da escola na atualidade e a ideia 

que as crianças possam trilhar caminhos que os constituam como sujeitos.
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Contribuições à produção de conhecimento sobre

textos legais, históricos e acadêmicos

A terceira parte deste texto traz alguns dados iniciais sobre a infância 

legais, históricos e acadêmicos.

 O que diz a história a partir da literatura sobre o assunto?

a Pessotti (1984), com o livro , 
demos início pela história na Grécia Antiga, por meio do discurso da expo-

sição

às questões socioeconômicas que envolviam aquela sociedade.

não tinha condições de se manter ou de apoiar o sustento de sua família. 
Assim, não tendo como trabalhar ou se manter, a consequência era a ex-

ainda mais evidente quando percebemos que também as crianças que não 

poderiam ser igualmente expostas

poder ser fa-

talmente ser extinta.

trazer seu caráter infantil. É ainda no nascimento que essa não-infância era 

parece não ter existido.
Avançando pelos séculos, consideramos as diversas mãos pelas quais 

não humano, desalmada e 
extinta, lá na Grécia Antiga, como vimos. Com a entrada do pensamento 
cristão no ocidente, essa pessoa ganha uma alma, passa a ser humano. 
Contudo, ainda que “almada”, ela era caridosamente encarcerada e, num 
paradoxo curioso, era também potencialmente diabólica. Mais à frente, 
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compartilhando o espaço com a Igreja, entra em cena a ciência. A pessoa 
-

diosos, em geral da área médica, que, organicistas, protegem o corpo in-

Fazendo uma busca entre os estudos das crianças selvagens, encon-
tramos Lucien Malson (1967), em sua obra Crianças Selvagens, que faz um 
apanhado geral sobre os procedimentos e resultados de vários casos de 
crianças encontradas após longo tempo vivendo isoladas do convívio huma-
no, por isso chamadas selvagens. No entanto, também nesses estudos não 
se encontra um desdobramento sobre a inserção cultural dessas crianças. De 
modo geral, o que se percebe é um salto na história das crianças selvagens. 
Descrevem-nas no momento da descoberta e então somente quando adultas.

O fato de Malson não trazer a infância das crianças selvagens, apesar 
de ser bastante incoerente com o título do trabalho, é algo muito comum 
entre os estudos que versam sobre a infância, principalmente da infância 

do desenvolvimento orgânico e não como faixa de inserção social tal qual 
é. Essa prática apresenta um entrave às pesquisas destinadas ao estudo 

de entender as infâncias, pois que estas diferem em várias culturas, tanto 
na faixa etária compreendida quanto nos comportamentos encontrados e 
demandados.

Seguindo esse rastro da preocupação com um trabalho voltado para a 
apropriação cultural por essas crianças, observamos Malson trazer como 
principal exemplo os estudos de Itard, médico do Instituto Nacional de 
Surdos-Mudos, em Paris, quando este trata sobre o acompanhamento do 
menino selvagem Vitor de Aveyron, nos primeiros anos do século XIX.

que o fazemos ser; necessariamente criado pelos seus semelhantes, ele 

discurso.
Vitor tinha entre onze e quinze anos de idade quando foi encontrado 

selvagem. Itard teria, portanto, o trabalho de desenvolver em Vitor hábi-
tos, comportamentos, funções intelectuais que o aproximem ou mesmo o 
integrem aos hábitos/modos de vida então considerados civilizados.
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aquilo que lhe fosse próprio à idade, tendo iniciado por brinquedos, no que 
Itard não se considera bem sucedido:

as espécies; mais do que uma vez, durante horas intei-
ras, esforcei-me para fazê-lo conhecer o uso deles; e vi 
com pesar que, longe de lhe cativarem a atenção, esses 
diversos objetos sempre acabavam dando-lhe tanta im-
paciência que ele chegou ao ponto de escondê-los, ou 

(ITARD, 2001, p. 147).

Itard deixa clara a concepção de que havia particularidades de cunho 
cultural à infância, como indica ao narrar à brincadeira livre de Victor:

e se posta à minha frente para acariciar-me os joelhos 
à sua maneira, que consiste em me apalpá-los, em me 
massageá-los com força em todas as direções e durante 
vários minutos e depois em alguns casos de lhe tocar os 
lábios, duas ou três vezes. Digam o que disserem, mas 
confessarei que me presto sem cerimônia a todas essas 

Há, pois, a possibilidade de inferirmos que, ao menos na Europa situada 

perspectiva mais ampla sobre o desenvolvimento – ainda que forjados pe-
las limitações biológicas, numa concepção desenvolvimentista – tenhamos 

infância comum.
No entanto podemos notar essa assertiva também nos estudos de 

outros autores. Conforme destacam Tezzari e Baptista (2011), existiu um 
elo entre as ideias de Itard e o trabalho realizado com Victor com as obras 
de Edouard Séguin (1812-1880) e Maria Montessori (18670-1952). “Séguin 
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iniciou sua trajetória de estudioso da infância considerada anormal como 
-

der, orientado por Jean Itard” (TEZZARI; BAPTISTA, 2011, p. 21). E Maria 

conheceu o método educativo construído por Edouard Séguin. Essa obra 

que ela descobriu um pouco mais tarde: os relatórios de Jean Itard sobre 
o trabalho desenvolvido com Victor” (TEZZARI; BAPTISTA, 2011, p. 21). 
Esses dois autores também apostaram na educabilidade da criança com 

das demais crianças.
Podemos também destacar os estudos de Vygotsky sobre a defectologia 

que se evidenciaram em 1924. Esses estudos têm como uma característica 

(VEER; VALSINE, 1996, p. 74).
Para Vygotsky (apud VYGODSKAYA, 1999, p. 331),

deve-se sempre ter em mente que toda criança com 
-

de doença e não se notar os “quilogramas” de saúde 
que a criança possui. Do ponto de vista psicológico e 

mesma maneira que uma normal.

quase que somente pelos parâmetros da biologia. Vygotsky propôs uma nova 
explicação para a natureza do desenvolvimento dessas crianças, mostrando 
que o esse não se diferencia do desenvolvimento das demais crianças.

 O que dizem os aspectos legais sobre o assunto?

podemos fazer alguns apontamentos: a) que ambos os conceitos são inven-
ções modernas e que habitam o lugar das ausências. b) e que há inúmeros 
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aqui o discurso da legislação. O ordenamento legal também cria, inventa 
e mantém esses sujeitos nesses lugares, habitando essas realidades.

De acordo com Marquezan (2007, p. 127), o discurso da legislação bra-

a esses sujeitos.

do divino, do biológico, da moral, do comportamento. 

a priori 

Nessa relação de poder, os discursos são produzidos de forma que não 
passam pelo sujeito, mas o constituem. Ou seja, os discursos são produzi-
dos a partir das representações sociais já existentes sobre os sujeitos com 

Pelo fato do Brasil hoje se servir de uma gama de leis que falam sobre a 

das principais, que estão relacionadas diretamente a criança e ao sujeito 

O primeiro destaque diz respeito à Convenção sobre os direitos da 

de 1990. Um passo muito importante para o reconhecimento dos direitos 
da criança que devem ser exercidos enquanto criança cidadã. Na primeira 

julho de 1990, fosse aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente que 

em vista a idade desse sujeito.
Porém, em março de 1990 foi realizada na Tailândia a Conferência 

Mundial de Educação para todos e foi aprovada a declaração que prevê 
-

zagem. Essa declaração fala muito sobre a criança e traz em seu bojo a 
perspectiva de pensar uma educação para todos incluindo aí esse sujeito 
que está previsto em todo seu texto.
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Em 1994, contamos com a tão importante Declaração de Salamanca, 

raiz da ideia de inclusão na declaração de Jontiem. Vale ressaltar que a 
criança continua aí, em todas as declarações, estatutos e leis supracitadas, 
com o direito a uma educação de qualidade não importando sua origem, 
sua raça, sua história. A declaração de Salamanca trata em si da educação 

Depois desse documento, as políticas de educação especial no Brasil 
passaram a tratar da inclusão em suas leis e decretos. A Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação de 1996 (9394/96), além do capítulo da educação 
especial que trata diretamente dessa situação, deixa bem claro que a 
orientação inclusiva é a que ocupa essa discussão e que é uma modalidade 
que atravessa todas as etapas e níveis de ensino. Então, a Educação Especial 
passa a fazer parte da vida da criança e há nesse momento a necessidade de 
marcar isso. A discussão da inclusão passa a ser pauta da educação especial 
e, de certa maneira, pertencer a ela.

A resolução número 2 do CNE/CEB, de 11 de setembro de 2001, acom-
panha esse pensamento de uma perspectiva de educação inclusiva nas 
políticas da educação especial, regulamentando a LDB, já colocando a edu-
cação especial na escola, de uma forma ou de outra. Só há uma referência 

serão atendidas por essa política.
A lei de Libras (10436/2002) também apresenta sua preocupação com 

a pessoa surda, sem mencionar sequer uma vez a palavra criança. Porém, 
apresenta a Língua de Sinais como a língua do sujeito surdo brasileiro. Por 
sua vez, o decreto 5626/2005 já menciona a criança em muitos aspectos. 
Coloca como aspecto obrigatório que a criança surda aprenda a Libras e se 
desenvolva como um sujeito bilíngue.

para educação inclusiva proposta em 2008, que marca o próprio sujeito 

Traz uma perspectiva de chamar atenção especial para os sujeitos com 

As leis que regem a educação especial marcam de fato o lugar da 
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que estão criando quando enunciam algum discurso é fundamental. E, 

esse sujeito que vive nas fronteiras desses dois lugares pode ter acesso às 
legislações dispostas.

 O que dizem os textos acadêmicos sobre o assunto?

A produção de conhecimento que analisa a infância da criança 

Nessa produção os pesquisadores ainda colocam a infância da criança 

Retomando aqui as ideias de Plaisance sobre a temática em foco 

como criança, com suas particularidades eventuais; a alteridade “ordi-
nária” da criança com relação ao adulto é redobrada no caso da criança 

respeito, da ideologia moderna dos direitos da criança.

com que se percam as diferenças e peculiaridades desta criança, já que 

da educação infantil. Este fato, porém, pode ser explicado por não existir 
pesquisas que retratam esta infância fazendo com que os pesquisadores 

-
cidade da criança.

-
cas. Durante os séculos XIX e até meados do século XX, as crianças com de-

sendo devoradas por animais ferozes. Os mais complacentes colocavam-nas 
na Roda dos Expostos da Santa Casa de Misericórdia, onde estas crianças 

Porém as tentativas de escolarização destas crianças nesta época eram 
precárias, necessitando-se de um planejamento que reconhecesse esta 
criança e que buscasse entender sua infância primando por uma educação 



Sonia Lopes Victor, Lucyenne Matos da Costa, Fabiana Alvarenga Rangel e Davidson Nunes Raymundo

148 Cadernos de Pesquisa em Educação - PPGE/UFES 
Vitória, ES. a. 9, v. 18, n. 35, p. 133-152, jan./jun. 2012

que a visse como ser de direito. No entanto não podemos negar que estes 
foram os primeiros passos para que de fato se pensasse nesta criança e que 
despertasse a necessidade de uma educação separada dos adultos e que 
colocasse sua infância em evidência.

De acordo com Araújo (1996), contrapondo-se a uma visão reducionista 

de criança, mas crianças conforme a classe social que elas pertencem. 

deve ser analisada levando em consideração os aspectos presentes que 
diferenciam a infância desta criança, já que falamos em infâncias e não 

aspectos que contribuem para que a criança tenha uma condição de in-
fância diferenciada.

-
curso histórico de construção do conceito de infância. De acordo com a 
pesquisadora, esses conceitos foram construídos historicamente atendendo 
a interesses dominantes. Neste aspecto, podemos perceber que junta-

inferioridade, ingenuidade, futilidade, incapacidade, dentre outros, que 
descategorizaram esses indivíduos frente a uma referência de ser humano 
idealizado. De acordo com Oliveira (2007, p. 44):

O não pertencimento a uma categoria social plena de 

ainda lida com as questões referentes à criança e à 

foram historicamente pensadas como integrantes de um 
mundo que se desenvolve a parte do mundo adulto e 

Dentro desta lógica Oliveira (2007) nos alerta para o fato de que, 
assim como na história da construção do conceito de infância e criança, 

contextos sociais e culturais, adquirindo diversas concepções de acordo 
com o momento histórico vivido. Neste aspecto percebe-se, também, que 

sempre estiveram presentes na sociedade.
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Neste sentido a pesquisadora nos chama a atenção para o fato de que 

de ser investigada ao passo que devemos prover novos olhares para o ser/

-

nos mostra a possibilidade de reconhecimento dessas crianças como ser de 
direito e pertencente a uma sociedade.

C

Vimos que os aspectos históricos indicam que a perspectiva de se pensar 
-

tada em uma concepção biológica, considerou a infância dessa criança 
próxima às infâncias das demais crianças. Essa concepção de infância da 

Itard, como Séguin e Montessori. Contudo, recebeu destaque nos estudos 
de Vygotsky e seus colaboradores sobre Defectologia.

lugar encontra-se subtendido no que se refere ao seu status de ser criança 
e estar na infância.

disso, urge disseminar essa ideia nas pesquisas em educação que tratam 
da temática criança e infância, no sentido de investigar as crianças com 

a elas, mas nos estudos que envolvem crianças e suas infâncias.

preceitos que são igualmente engendrados na realização da infância das 

um dos aspectos que diferencia sua infância das demais infâncias.
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